PARECER Nº  186, DE 2012
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI  Nº 708, DE 2010
De autoria do Deputado Jorge Caruso, o Projeto de lei nº 708, de 2010, dispõe sobre a utilização de uniforme fora das dependências hospitalares e áreas correlatas, em todo o Estado.

A propositura tramita em regime ordinário, tendo estado em pauta nos dias correspondentes às 115ª a 119ª Sessões Ordinárias de 30 a 07/10/10, não tendo recebido emendas ou substitutivos, obedecendo, assim, ao disposto no item 2, parágrafo único, do artigo 148, do Regimento Interno Consolidado.

                             Em seguida, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisada quanto aos aspectos legal, constitucional e jurídico, nos termos regimentais.

A matéria tratada no projeto é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 21, inciso III, e 24, "caput", da Constituição Estadual e 146, inciso III, do Regimento Interno.

                            Lembramos, ainda, que se trata de matéria de competência concorrente, da União, Estados e Distrito Federal, conforme disposto no artigo 24, inciso XII, da Constituição Federal, sendo a saúde um direito de todos e dever do Estado, que deve ser garantida através de medidas como a preconizada no projeto.

                              Verificamos ao examinar o projeto, que este proíbe os profissionais de saúde de circularem fora do ambiente de trabalho vestindo equipamentos de proteção individual com os quais trabalham, como jalecos ou aventais. Devemos ressaltar que o projeto atende a Portaria nº 3.214/78 do Ministério do Trabalho, que em sua Norma Regulamentadora nº 6, determina que os profissionais da área da saúde devem usar o uniforme apenas nos locais de trabalho.

                                   Pelo exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº  708, de 2010. 
          É o nosso parecer.

a) Antonio Salim Curiati – Relator
Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.
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